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Condominio ndo pode proibir cées pequenos em apartamento

Os proprietarios de um apartamento, em Taguatinga (DF), poderéo criar seu cdo de estimacdo na prépria
residéncia, apesar de as normas do condominio proibirem a prética. A decisdo € da 62 Turma Civel do
Tribunal de Justica do Distrito Federal. Os desembargadores entenderam gque os condéminos tém o
direito de criar animais de estimacao, desde que eles ndo tragam incbmodo, transtorno ou perigo paraa
coletividade. O condominio pode recorrer.

O casal autor da acdo afirma que o filho jatinha o céo da raca Basset ha quase trés anos quando eles
compraram o apartamento no condominio Vitoria Régia. Como o condominio ndo permite a presenca de
animais, eles deram o cachorro logo que se mudaram. Acreditaram, na ocasido, que iSso ndo causaria
problemas a satide do filho. Segundo os pais, 0 menino mantém acompanhamento psicol6gico e
psiquiatrico. De acordo com os médicos, o tratamento do menino poderia ser melhor com a presenca do
animal porque a crianca se queixa da perda.

A mée da crianca diz que procurou a sindica a fim de tentar obter autorizacdo para possuir o cdo em
casa, mas ndo conseguiu. O casal sustenta que a proibicdo expressa na convencdo do condominio ndo
pode se sobrepor ao direito de propriedade consagrado na Constituicdo Federal (artigo 5°, XXI11) e no
Cadigo Civil (artigo 1.228), desde que ndo cause perturbagdo ao sossego e a salide dos condéminos.

O Condominio Vitéria Régia alega que as suas normas internas séo absolutas e tém forca obrigatoria.
Segundo o condominio, cabe somente a assembléa geral dos condéminos, se for o caso, modificar as
regras.

De acordo com o sindico, as normas vigentes traduzem um projeto de vida condominial levado a efeito
pela coletividade. O objetivo é zelar pela seguranca, siléncio e limpeza. Além disso, a norma serve para
atender as necessidades de conddéminos que ndo gostam, ndo toleram ou n&do tém condi¢des psicol 0gicas
de conviver com animais.

Para 0 condominio, a pretensdo dos autores fere o principio da razoabilidade e o direito de propriedade
dos demais condéminos. Segundo €ele, tendo conhecimento da proibicéo de se criar qualquer raca de
cachorro no local, o casal adquiriu 0 imével e tentaimpor atodos a convivéncia com um céo.

De acordo com os desembargadores, se ndo ha prova de que 0 animal pde em risco atranquilidade e a
sallde dos condéminos, prevalece o direito individual, a ser exercido najusta medida, buscando
compatibilizar as regras em confronto.
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